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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TIMBÓ GRANDE E A EMPRESA *** 

 

A PREFEITURA DE TIMBÓ GRANDE, com sede na Rua Santa Cecília, 385, Centro, 
na cidade de Timbó Grande/Estado SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 78.497.492/0001-
60, neste ato representado(a) pelo Prefeito Municipal, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Concorrência nº 004/2024,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato consiste na Contratação de empresa para 
fornecimento de SISTEMA (PLATAFORMA), com recursos de tecnologia da 
informação visando à divulgação e promoção de LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO 
por meio de transação via web, para venda de bens do Município de Timbó 
Grande, incluindo acompanhamento técnico in-loco para orientar a equipe do Município 
para elaboração fotográfica, descritivo e orientação de valores de mercado. 

1.2. Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE, 
conforme previsão contida no art. 31, da Lei 14.133/2021. 

 

1.3. Os bens serão vendidos livres e desembaraçados de quaisquer ônus.  

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência do Contrato será de 10 (dez) anos a partir de sua 
assinatura, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.1.1. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do 
art. 107 da Lei 14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

4.1 - Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do 
valor correspondente a _____% (_______) por cento do preço de arrematação dos 
bens a ser cobrado do arrematante comprador.  

4.2 - O valor devido à CONTRATADA não está incluso no preço de arrematação dos 
bens, devendo ser pago pelos arrematantes compradores diretamente à 
CONTRATADA.  

4.3 – A Nota Fiscal referente à prestação dos serviços da CONTRATADA será emitida 
em nome do arrematante e enviada ao mesmo via e-mail.  

4.4 - A empresa CONTRATADA não receberá nenhum pagamento por parte do 

CONTRATANTE, tendo sido realizado somente o Processo Licitatório e a contratação 

da empresa que possuí a melhor proposta (MENOR PERCENTUAL DE 

COBRANÇA/ARREMATANTE E TÉCNICA) e cumpre os requisitos solicitados para 

execução do objeto, sendo os pagamentos realizados diretamente entre a 

CONTRATADA e o ARREMATANTE COMPRADOR. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
Não há despesa, considerando que não haverá custos ao Município. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. 
 
5.1. Não haverá pagamento pelo município. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. Não haverá pagamento pelo município. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
7.1. Não haverá pagamento pelo município. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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9. CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização do contrato estará a cargo do(a) Sr.(a) xxx, ocupante do cargo 
xxxxxxx;  

9.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação aos serviços prestados, 
a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 
as disposições a elas relativas.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 
 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 

efetuará, pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, 

fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento 

dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da 

realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

10.1.2. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de 

Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os 

seus empregados. 

10.1.3. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por 

técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos 

necessários. 

10.1.4. Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 

10.1.5. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas 

e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 

10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

perante licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

 

10.1.7. Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de 

acordo com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 

1993, atualizada. 
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10.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

10.1.9. Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

10.1.10. Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei 

Federal 14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura 

do Município de Timbó Grande - SC. 

 

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.2.1. Fiscalizar a execução dos Serviços. 

10.2.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

10.2.3. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos.10.2.4. Designar 

servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021; 

10.2.5. Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da 

data de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem 

apregoados, respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos 

de Venda – VMV e localização dos mesmos; 

10.2.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem 

apregoados; 

10.2.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) 

bem(ns) arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) 

vendido(s), nas condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, 

nos casos de veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do 

valor do bem arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do 

pagamento dos débitos de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) 

veículo(s) arrematado(s); 

10.2.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, 

e 
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10.2.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem 

como, dos recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do 

procedimento, conforme legislação em vigor. 

 

10.3. ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO: 

10.3.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda; 

 

10.3.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de 

espaço, conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos 

(telão, projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos; 

 

10.3.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; 
 
10.3.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada 
evento, em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos 
mesmos, valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização 
para visitação, conforme os dados constantes em Edital de Leilão. 
 
10.3.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos 
eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal; 
 
10.3.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao 

funcionamento, ados adicionais, fotos, etc.; 

10.3.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens; 

 

10.3.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para 

retiradas dos bens; 

 

10.3.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos 

bens ou documentação; 

10.3.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos 

bens; 
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10.3.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de 

prazo e cancelamento do Lote, sendo:  

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais; 

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de 

lances (Tempo Extra); 

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes; 

 

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de 

Leilão; 

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante 

do evento, quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta 

ofertado erroneamente por manuseio do incremento; 

10.3.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos; 

  Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a 
emissão dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente 
na conta indicada pelo Município. 

 

10.3.13. Bloqueio de Cadastro  

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do 
cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a 
participação dos mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma. 

 

10.3.14. Relatório dos Leilões (pregões); 

  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao 
final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances 
ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote e dados dos 
arrematantes. 

 

10.3.14. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote 

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital de 
Licitação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 
I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, 
verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO 
DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.4.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

16.1. Este contrato será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da 
assinatura das partes no: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município;  

II - Página do Município de Timbó Grande/SC;  

.... 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Cecília - SC, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

 

 

........, ......... DE ...................   DE 20***. 
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_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 


